Setor pnvado

vai ser ouvido
sobre cortes

A Confederacéio Nacional da Indus-
tria (CNI), a Federacéo das Industrias
do Estado de S#o Paulo (Flesp) e outras
entidades empresariais serfic ouvidas
pelo ‘governo na definicfio do corte de
US$ 1,5 bilh&o nas imporiactes dosetor
privado em 19883, afirmou ontem o pre-
sidente do Banco Central, Carlos Lan-
gonl, Os represententes. da industria
também deverfio sugerir os segmentos
capazes de promover a substituiche de
‘ importacdes, até como forma de x:eduz:l:

i atual’ capacid‘aae oclosa do seﬁér
%

b Segundo Langoni, as entidades de
classe empresarial, o0s Ministérios do
Planejamento e da Industria e do Co-
mércio e ainds a Carteira de Comércio

definiro um “programa suave” de cor-
te nas importagdes. O presidente doBC
observou que a contencfo nas compras
externas néo significard o agravamento
da recessfio da econornia, por embutir
até “o efeito benéfico” de estimular a
| capacidade da industria nacional de
substituir bens 1mportados, 20 loigo
dos préximos anos.

“A Dbuscd do superﬁvit de USY{ 6
bilhdes na balanca comercial de 1933,
indispensével para o processo de redu-
¢#io do grau de dependéncia externaiia
economniia brasileira, abre novas oporiu-
nidades para a industria nacional” —
insistiu Langoni, ao reiterar que a plo-
jec#io realista da frea externa depenie
tundamentalmente do.corte de 17,1%
nas importaqbes do pr(ndn;!o ano.

i

A partir da definicéio do esquena
junto ao setor privado, o presidente io
. Banco Central assegurou gue o goveri;o
terd todos os meios para que as impa-
taches globais fiquem dentro da meia
| de US$ 17 bilhbes, em 1983. Lembreu
que o petrdleo representars 52,9% das
importactes brasileiras e teré o contre-
le direto do governo e, mals especifica-
mente, da Petrobrés. . - i

FINANCIAMENTOS

do. setor privado cairfioc de US$ 7 bi-
1hdes, este ano, para US$ 5,5 bilhoes, em
1983, o programa de importagtes inclu-
do no or¢gamento das estatais trard a
previséio de gueda nas importa¢des do
setor  piblico de US$ 2,8 bilhdes pari
US$ 2 bilhdes, cabendo & Cacex fazer
cumprir a programagao

exportacdes em 1983, os exportadores
continuarfio a ter acesso aos financia-
mentos & producfo de manufaturados
da Resolucéio n° 674 do Banco Central,
o crédito & comercializagfic da resolu-
¢8o n° 330°e os recursos do-Fundo de
Financiamento & Exportacéo (Finex),
assegurados no orcamento fiscal com
»significativo crescimento em termos
reals”, além de um programa crediticlo
especial junto ao: Banco Nacional de
Desenvolvimento Econdmico e Social
(BNDES). j

‘transaches

Exterior do Banco do Brasil (Cacex).

Enquanto as compras no Exbermr'

Para o cresclmenm de 9,5% das’

Em menos de duas horas, o CMN aprovou as medidas constantes da pauta da reunido de ontem

Galvéas prevé crescimento do PIB

Né&o havera recessao em 1983 Ao |
contrério, o Produto Inferno Bruto |

(PIB) tem possibilidades até de crescer,
enquanto as taxas de juros internas
poderéo cair, beneficiando o comporta-
mento dos preg‘os e a reativacio das
atividades econdmicas, com reflexos fa-
vorfiveis nc nivel de emprego - gue
tende a melhorar em relacgfo aos dols
ditimos anos — e g inflacéo deve situar-
se em torno de 70%.

. Este quadro extremamente otimis-
ta fol tracado, ontem, pelo ministro da
Fazends, Ernane (Galvéas, ao comentar
o documento “Programsacio do Setor
Externo em 1983”, aprovado pelo Con-
selho Monetério Nacional (CMN) e tido
como ‘“realista e perfeitamente vidvel”
de ser cumprido, néo s6 pelo ministro
como também pelos demais consethei-
ros. O documento tem como ponto fun-
damental a obtencéo de um superavit

| de US$ 6 bilnGes na balanga comercial e

e 51 . déficit em

terna, fretes, seguros e outras remessas
de délares ao Exterior), o gual devers
cair dos US$ 14 bilhfes, neste ano, para
US$ 6,9 bilhdes em 1983.: -

Galvéas fundamentou seu ponto de
vista de que n#io haverd recessdo no
préximo ano no fato de que o corte nas
importacies — que declinaréo dos US$
19,5 bilhoes, neste ano, para US$ 17
bﬂhées, em 1983 —esté centrado basi-
camente, na economia de US$ 1,1 bi-
Ih&io com petréleo, cujos gastos tersio
de ser reduzidos de US$ 10,1 bilhdes,
neste ano, para US$ 9 biihoes.

Ao contrario do que informa o do-
cumento, o ministro da Fazenda reve-
lou 'que os niimeros da conta de comér-

‘cio, para este ano, sio mais modestos:

US$ 20 a 20,5 bilhoes de exportacdes,
em vez de US$ 21 bilhGes, e US§ 19,5 a
19,8 bilhdes de importagdes, em vez dos
US$ 20,5 bilhdes, previstos no docu-
mento, resultando, assim, num supera-
vit de US$ 500 a 800 milhoes. “Isto —
disse — significa que o ajustamento
Serd um pouco menor,”

O corte nas importacdes de petrs-

| 1eo néio implicara racionamento de ga-
 solina e outros combustiveis, porque a

economia nas compras seré compensa-
da pela maior producéo interna e au-
mento no consumo de outras fontes
energéticas, como o &lcool, carvao e
energia elétrica , destacou Galvéas.
Além disso, o impacto do corte nas
importac6es do setor publico — que
precisargo ser contidas em US$ 2 bi-

‘Thées, contra os gast.os de US$ 3,3 bi-

lhoes, este ano — nio € exagerado
segundo o ministro. Ele lembrou que os
grandes projetos do setor publico — as
hidrelétricas e o programa siderturgico
- estfo em fase de concluséo e, portan-
to, demandaréio menos importacoes.
Quanto- acs demais cortes, que
atingirdo o setor privade — na ordem
de US$ 1,5 bilhéio —, pelos célculos do
ministro da Fazenda, séo pequenos e

' serdo feitos com critérios altamente

seletivos. “Eles serdo realizados sem
gualquer dificuldade”™ — afirmou,
acrescentando que no préxXimo ano o
Brasil deixara de importar aluminio, |
cobre e produtos 51derurgicos semiaca-

| bados, passando a exporta-los.

“Portanto hé elementos de convic-
céo de que a ‘economia brasileira tem
forcas e margem para se adaptar a
importacées de US$ 17 bilhdes”, ressal-
tou. Galvéas lembrou, ainds, que o Bra-

' sil ja viveu dois periodos — de 1956 a

1961 e, depois, de 1975 até a metade de
1978 — em que as importacoes ficaram
estagnadas enguanto a economia cres-
cia entre 7% e 10%. “Ha, realmente,
uma relacdo entre o nivel de importa-
¢oes e 0-crescimento econémico, mas

nao ¢ rigido” — afirmou.

rrentes (sorma A6 saldo da”
. | conta de comérelo, jures da divida ex-

vo & politica externa foi antecipada —

-com 0s programas fiscal e monetéario —

O PIB poderd "até crescer”, na sua |
opini&o, porque os Ministérios do Pla-
nejamento, Fazenda, Indastria e Co- |
mércioe a Fedgragao das Industrias do
Estado de S&o Paulo (Flesp) j4 identifi-

am cinco mil itens importados pelo

afs que poderii Ser produzidos interna-
mente. Este processo de substituicéo
de importagtes — frisou o ministro —
utilizar4 a capacidade ociosa da indis-
tria nacional e precisard de mais méo-
de-cbra para produzi-los:

O revigoramento da economia na-
cional também seré ajudado, segundo
Galvéas, pela reducéo no custo interno
do dinheiro 0 Que se mostra possfvel
devido a menor necessidade de buscar
recursos no mercado externo. ”Ao redu-
zirmos a dependéncia da economia bra-
sileira desse endividamento externo —
afirmou — poderemos ter uma diminui-
¢80 nas taxas de juros, o gue permitira
a reativacso da economia e levard a'|
ugm diminuicdo no ritmo. inﬂaeio,
nécio.”

Casp essa previséo se concretize,
melhorara o nivel de emprego, mas 0
ministro ressaltou que, "como em toda’
parte do mundo, no Brasil também
continuaré havendo desemprego”. Dis-
se acreditar, contudo, gue "em 1982 o |,
'nivel de emprego no Brasil vai melho-
rar em relacéio a 1981 e em 1983 vamos
seguir 0 mesmo curso de 1982, com
possibillclade de melhoria”.

: OPINIAO PUBLICA s

A divulga¢do do documento relati-

normalmente ele é aprovado na Gltima, |
reunifo do ano do CMN, juntamente

segundo Galvéas, porque era preciso
dar uma satisfacéo a opinido publica.
”N6s entendemos que é rhuito impor-
tante esclarecer a opinido publica na-.
cional e também internacional do gue
nés estamos pretendendo fazer para
acelerar 0 processo de ajustamento do
balanco de pagamentos em 1983, em
fun¢io da nova realidade de dmculda-
des internacionais’”, argumentou.

Indagado se a execucﬁo dessa poli-
tica de reducéo do endividamento ex- |
terno traria algumas desvantagens ao
trabalhadoer, o ministro respondeu:
“Ela representara algum esfor¢o de
adaptacio de empresas que estdo im-
portando mais do due a economia pode
suportar. Mas, como o corte atinge basi-
camente petréleo e o setor piblico, nio .
trara qualquer efeito para o trabalha-
dor”. Quanto aos beneficios que essa
politica proporcionaré aos operarios,
Galvégs disse: "Como o programa é |
para o bem do Brasil, também é bom
para o trabalhador brasﬂeu‘o Nossa
politica est4 em linha com a situacéo
de dificuldades internacionais e nés .
temos de conviver com a nova reali-
dade”.

O ministro da Fazenda néo admite
observacoes de que as metas programa-.
das poder@o néo ser cumpridas, como
sempre tem ocorrido nos ultimos anos.
"Este, — declarou — é um trabalho
sério, no gual vamos procurar engajar
toda g sociedade. Nédo estamos admitin-
do que ndo possamos cumprir esses
objetivos. Vamos cumprir, mas, eviden-
temente, se houver acidente de percur-
so, temos toda a flexibilidade parg rea-
justar. A impresséo que nds temos,
| porém, assim como todos 0s membros. |
do CMN, € que é uma hipétese viavel
gue pode ser cumprida.”

Galvéas revelou gue o déficit em
transacfes correntes, anunciado por ele.
como entre US$ 8 bilhoes, foi reduzido
para apenas US$ 6,9 bilhées, porgue os
juros - externos estdo caindo. “O que
.antes era uma davida inquietante, hoje
é uma certeza: os juros estéio caindo-e
projetamos uma taxa média de 10%” —
aﬁrmou o ministro.




